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LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 
 

 

 Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, 

modalidade de licitação denominada pregão, 

para aquisição de bens e serviços comuns, e dá 

outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 

será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 

refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.  

 

Art. 8º Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios 

eletrônicos, serão documentados no processo respectivo, com vistas à aferição de sua 

regularidade pelos agentes de controle, nos termos do regulamento previsto no § 2º do art. 1º.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PORTARIA Nº 516, DE 15 DE MARÇO DE 2010 

 
 

Institui o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e dá outras 

providências. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA, no 

exercício das competências atribuídas pelos incisos I, II e IV do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição, e de acordo com o disposto no caput do art. 17 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 

de 2003, e no inciso VI e no parágrafo único do art. 1º do anexo à Portaria nº 570, de 11 de 

maio de 2007, resolve: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º O CEIS será disponibilizado ao público permanentemente por meio da 

rede mundial de computadores, no endereço www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

 

Art. 7º A Corregedoria-Geral da União poderá celebrar termos de cooperação com 

órgãos públicos, visando ao repasse contínuo de dados ao CEIS. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 


